
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3233329 - RS 
(2026/0148372-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : FELIPE DE ALMEIDA DOMINGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONTRABANDO.  MAUS  ANTECEDENTES.  DIREITO  AO

ESQUECIMENTO.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  DATA  DA

EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  DO  CRIME

ANTERIOR.  REDUÇÃO  DA  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  condenações  definitivas

atingidas pelo período depurador de 5 anos não podem ser usadas para

fins de reincidência, mas podem ser sopesadas para exasperar a pena-

base  a  título  de  maus  antecedentes,  caso  não  atingidas  pelo  lapso

temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o cometimento da nova

infração. 

2. Não há como afastar a valoração dos maus antecedentes quando não

identificada nos autos a data de extinção da pena do crime anterior e a

defesa não traz prova de sua alegação. 

3.  A  pretensão  de  redução  da  pena  pecuniária,  sob  a  alegação  de

hipossuficiência  financeira,  exige  o  reexame  de  provas  quanto  à

capacidade  econômica  do  réu,  o  que  é  inviável  na  via  do  recurso

especial, consoante a Súmula n. 7 do STJ. 
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4. O objetivo da pena restritiva de direitos não é levar o sentenciado ao

inadimplemento  e,  consequentemente,  privá-lo  da  liberdade.  Caso  se

comprove a impossibilidade do cumprimento da reprimenda alternativa,

poderá o agravante discutir perante o Juízo da Execução, a alteração do

total de prestação pecuniária, o parcelamento do valor ou, até mesmo, a

sua alteração para outra pena restritiva de direitos. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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capacidade  econômica  do  réu,  o  que  é  inviável  na  via  do  recurso

especial, consoante a Súmula n. 7 do STJ. 

4. O objetivo da pena restritiva de direitos não é levar o sentenciado ao

inadimplemento  e,  consequentemente,  privá-lo  da  liberdade.  Caso  se

comprove a impossibilidade do cumprimento da reprimenda alternativa,

poderá o agravante discutir perante o Juízo da Execução, a alteração do

total de prestação pecuniária, o parcelamento do valor ou, até mesmo, a

sua alteração para outra pena restritiva de direitos. 

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

FELIPE  DE  ALMEIDA  DOMINGUES agrava  da  decisão,  em  que

conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial e, por conseguinte,

mantive  inalterada  a  reprimenda  de  2  anos  de  reclusão  mais  multa,  no  regime

aberto, pela prática do crime previsto no art. 334-A do Código Penal.

A defesa alega a não incidência da Súmula n. 7 do STJ e reitera os pleitos

de afastamento da valoração negativa dos maus antecedentes, com base no direito

ao esquecimento, e a redução da prestação pecuniária para 1 salário mínimo ante a

situação financeira do acusado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.

I. Maus antecedentes

Documento eletrônico VDA59251326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 19/08/2026 14:37:29
Código de Controle do Documento: 51ff3fe5-91c6-4308-a34a-179646c939ee



Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem afastou o

pleito da defesa, consoante os seguintes fundamentos (fl. 129, grifei):

No  caso,  verifico  que  a  condenação  do  processo  nº
0000703-33.2014.8.16.0158, valorado vetorial maus antecedentes,
teve a autuação de sua execução registrada no dia 18/03/2014. No
entanto, conforme a certidão de antecedentes criminais do réu,
emitida em 10/04/2025, não há registro da extinção da pena do
referido processo (46.2). De toda sorte, o fato em análise nestes
autos  ocorreu em  02/04/2024, razão pela  qual  a  extinção da
pena,  se  ocorreu,  transcorreu  em  momento  posterior,  não
ultrapassado, portanto, o lapso temporal de 10 anos entre os
marcos.

É  certo  que,  por  ocasião  do  julgamento  do RE  n.  593.818/SC,  com

repercussão  geral  reconhecida,  o  Supremo  Tribunal  Federal  decidiu,  fixando  o

Tema 150:

"Não se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do
Código Penal, podendo o julgador, fundamentada e eventualmente,
não  promover  qualquer  incremento  da  pena-base  em  razão  de
condenações pretéritas,  quando as  considerar  desimportantes,  ou
demasiadamente  distanciadas  no  tempo,  e,  portanto,  não
necessárias  à  prevenção  e  repressão  do  crime,  nos  termos  do
comando do artigo 59, do Código Penal. "

Considero  que  eternizar  a  valoração  negativa  dos  antecedentes  para

ensejar o aumento da pena-base, sem nenhuma ponderação sobre as circunstâncias

do caso concreto, não se coaduna com os fins do Direito Penal.

Exemplificativamente:

"A  tese  do  'direito  ao  esquecimento'  não  deve  ser  aplicada  em
relação  a  feitos  extintos  que  não  possuam  lapso  temporal
significante em relação à data da condenação, qual seja, menos de
10 anos" (AgRg no AgRg no HC n. 698.747/SC,  Rel.
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª
Região), 6ª T., DJe de 1º/4/2022).
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No caso concreto, a conduta descrita na denúncia foi praticada em

2/4/2024; contudo, não há comprovação da data em que houve a extinção da

punibilidade pelo crime anterior, razão pela qual é incabível o acolhimento do

pleito  da  defesa,  especialmente  porque  o  exame  da  matéria  necessitaria  do

revolvimento  de  fatos  e  provas,  procedimento  inviável  em  recurso  especial,

consoante a Súmula n. 7 do STJ.

Ressalto  que,  consoante  a  jurisprudência  desta  Corte,  "A  data  do
trânsito em julgado de condenação anterior é insuficiente para a verificação da
possibilidade de utilização de registros anteriores para fins de reconhecimento dos
maus  antecedentes.  [...]  (AgRg  no  AREsp  n.  2.299.197/MG,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023,
grifei).

Logo, não há como afastar a valoração dos maus antecedentes quando

não identificada nos autos a data de extinção da pena do crime anterior e a defesa

não traz prova de sua alegação.

II. Prestação pecuniária

Em relação ao pleito de redução da pena pecuniária,  a Corte local

manteve  a  prestação  pecuniária  fixada  na  sentença,  uma  vez  que  "o  valor  da

prestação pecuniária foi fixado em 5 salários mínimos (R$ 7.590,00 - sete mil e

quinhentos  e  noventa  reais,  hoje),  que dividido pelo  número de meses  da  pena

privativa de liberdade (24 meses) resulta em R$ 316,25 (trezentos e dezesseis reais

e vinte e cinco centavos) mensais, valor inferior a 30% da renda do recorrente"

(fl. 132, grifei).

Destaco  que  a  fixação  da  prestação  pecuniária  deve  observar  as

circunstâncias  concretas  do  caso,  especialmente  a  capacidade  econômica  do

condenado.  Contudo,  tal  capacidade  deve  ser  aferida  com  base  em  elementos

probatórios  objetivos,  não  em  presunções  ou  estimativas  genéricas  sobre

remunerações ou no fato de o agente ser assistido pela Defensoria Pública.

Pontuei na decisão recorrida que a fixação da reprimenda pecuniária

se deu em observância às peculiaridades do caso concreto, especialmente em

relação à  capacidade econômica do réu.   Assim,  para  afastar  a  conclusão do
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julgado, seria necessário o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da

Súmula n. 7 do STJ.

Esclareço,  por  oportuno,  que o Juízo da Execução poderá parcelar  ou

substituir  a  prestação  pecuniária  (art.  169,  §  1°,  da  LEP)  se  demonstrada,

inequivocamente, a atual insuficiência econômica do apenado. 

Ressalto, por oportuno, que o objetivo da pena restritiva de direitos não é

levar o sentenciado ao inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da liberdade.

Caso  se  comprove  a  impossibilidade  do  cumprimento  da  reprimenda

alternativa,  o  que,  por  ora,  não  se  verifica  na  espécie,  poderá  o  agravante

futuramente discutir, na fase da execução, perante o Juízo da VEC, a alteração do

valor da prestação pecuniária, o parcelamento do montante ou, até mesmo, a sua

alteração para outra pena restritiva de direitos.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRABANDO.  PENA  RESTRITIVA  DE
DIREITOS  CONSISTENTE  EM  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO PELO
JUÍZO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira
Seção desta Corte entende que cabe ao magistrado, dentro do seu
livre convencimento e de acordo com a situação econômica do réu
e as peculiaridades do caso concreto, decidir o quantum do ajuste
da multa substitutiva, suficiente para prevenir e reprimir o delito,
em  observância  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade.

2.  A fixação da reprimenda pecuniária  deu-se em observância à
condição  econômica  do  agente  e  às  peculiaridades  do  caso
concreto. Para afastar a conclusão do julgado, seria necessário o
revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, o
que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3.  O  objetivo  da  pena  restritiva  de  direitos  não  é  levar  o
sentenciado ao inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da
liberdade. Caso se comprove a impossibilidade do cumprimento da
reprimenda  alternativa,  poderá  o  agravante  discutir,  na  fase  da
execução,  perante  o  Juízo  da  VEC,  a  alteração  do  quantum de

Documento eletrônico VDA59251326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 19/08/2026 14:37:29
Código de Controle do Documento: 51ff3fe5-91c6-4308-a34a-179646c939ee



prestação pecuniária, o parcelamento do valor ou, até mesmo, a sua
alteração para outra pena restritiva de direitos.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  n.  1.195.182/PR,  relator  Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado em  25/6/2019, DJe  de  1º/
7/2019).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0148372-3 AREsp 3.233.329 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50030222620244047005  50056274220244047005

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE DE ALMEIDA DOMINGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE DE ALMEIDA DOMINGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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